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A imparcialidade do magistrado é uma das bases nas quais se assenta toda a estrutura do Estado de direito e do monopélio do uso da for¢a pelo Estado. O
direito a imparcialidade judicial decorre justamente da seguranca juridica e tem, como contraface, o dever do magistrado no mesmo sentido. Sem a
imparcialidade, ruiria o pressuposto no qual se apoia o Estado de direito, que é o monopdlio do uso da for¢a no interesse da sociedade. Sem a imparcialidade,
assistir-se-ia a um retrocesso aos modelos de dominio baseados na vontade individual arbitraria e imprevisivel, préprio das monarquias medievais.

André Ramos Tavares. Manual do poder judiciario. Sdo Paulo: Saraiva, 2012.

Considerando o assunto abordado no texto precedente, discorra sobre os seguintes aspectos acerca da imparcialidade do magistrado:

1 dimensdes subjetiva e objetiva da imparcialidade na doutrina e na jurisprudéncia do STF;
2 conceito e origem moderna da nogao de neutralidade e sua diferenca em relacédo a imparcialidade;
3 dimensdes do principio constitucional do juiz natural e sua relagdo com a imparcialidade;

4 garantias, vedag6es e impedimentos previstos na Constituicdo Federal de 1988 para preservar a imparcialidade.
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A imparcialidade e do magistrado e suas implicagcdes exige uma analise prévia e detida do Principio do Juiz Natural, uma vez que aquela é decorréncia
deste.

O principio do juiz natural, embora ndo expressamente instituido no texto da CF/88, manifesta-se no seu rol de direitos e garantias fundamentais individuais,
precipuamente, nos incisos XXXVII e LIII do art. 5°. Nestes, respectivamente, veda-se a criagdo de tribunais de excegdo pelo Estado e impde-se que o
exercicicio da sua funcéo jurisdicional por parte deste seja realizada por 6rgédo competente nos termos da lei, sobretudo, da prépria Constitui¢ao.

O contetddo do principio do juiz natural comporta, para a doutrina majoritéria, trés dimensdes que limitam a atuacdo do poder estatal em sua funcéo
jurisdicional por meio da (1) vedacéo da instituicdo um juizo post factum dirigido por funcdes alheias ao Direito (tribunais de exce¢do), a contrario sensu, a
necessaria preexisténcia do 6rgao jurisdicional ao fato submetido a andlise do judiciario; Como também, (2) mediante a imposi¢ao do julgamento por agente
adequadamente investido nas atribuicdes de 6rgéo jurisdicional competente nos termos da lei, sobretudo, da Constituicdo - que é a carta de competéncias do
ordenamento juridico brasileiro. Por derradeiro, (3) que este agente, o magistrado, seja imparcial.

Essa imparcialidade do Estado-juiz traduz no descomprometimento prévio do érgéo judicante aos fatos e as partes que compdem a demanda disposta ao
seu conhecimento. Ela se desdobra em dois aspectos, um de natureza subjetiva e outro de natureza objetiva.

No seu aspecto subjetivo, a imparcialidade do julgador é auferida em relacéo a convic¢éo do juiz para com a causa, que deve ser desvinculada de juizos
prévios, preferéncias e predile¢cdes que podem afetar a isonomia das partes no processo. Com vistas nisso, a fim de balizar a atuagdo do magistrado de
acordo com o dever de imparcialidade, o ordenamento juridico limita o seu exercicio funcional em hipéteses nas quais presume-se a sua vinculacédo
subjetiva a causa, como ocorre nas hipéteses legais de impedimentos e suspeicées.

Noutro giro, no seu aspecto objetivo, a imparcialidade exige do érgdo judicante a oferta de garantias suficientes para excluir quaisquer dividas e receios a
respeito de sua imparcialidade. Ou seja, ndo basta a imparcialidade do agente que funciona na causa, ele também deve verter-se de "aparéncia de justica".
Disso resulta o estabelecimento de deveres e prerrogativas legais necessarios a atuagdo independente do 6rgéo judiciario, tais como a inamovabilidade, a
vitaliciedade, a irredutibilidade de vencimentos, as prerrogativas de foro e as proibi¢cdes a atuacéo profissional na advocacia ou na politica.

De fato, a fungéo jurisdicional pressupde a imparcialidade, corolario do principio da igualdade que informa o processo, que é atividade substitutiva do Estado
na tutela dos conflitos de interesses dos individuos, dizendo o direito aplicavel ao caso. Funcionando nessa atividade substitutiva, o juiz sera o responsavel
por eleger a norma juridica adequada, mediante atividade eminentemente criativa, imbuida de valores que fundamentam os critérios de escolha eleitos. De
modo que, a sua pré-compreensdo do mundo serd um instrumentos necessarios a aplicagdo do Direito.

Em virtude disso, a doutrina moderna tende a distinguir a imparcialidade do julgador e a neutralidade, sustendo que conceber a ideia de um juiz neutro é tao
inverossimil quanto admitir a existéncia de um individuo neutro, apolitico. Sob tal lume, todo individuo carrega consigo pré-juizos e pré-conceitos que
compdem sua pré-compreensdo do mundo e da sociedade na qual vive, de maneira que nédo seria possivel conceber um homem neutro a priori. A
neutralidade que se exige do magistrado é para o processo, por intermédio de uma postura imparcial que obriga o0 magistrado a n&o realizar pré-julgamentos
a partir suas convicgdes prévias, comprometedo-se, sobretudo, com adequada aplicagéo do Direito.
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